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EDITAL DE LICITAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2022 
Processo nº 013/2022  

 
1. PREÂMBULO 

 
1.1. CAMARA MUNICIPAL DE COLNIZA, por intermédio de seu PREGOEIRO (a) OFICIAL 
Senhora VÂNIA ORBEN, Portaria nº 003 de 11 de Janeiro de 2022, torna público, para conhecimento 
de todos os interessados, que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL – do 
TIPO MENOR PREÇO POR LOTE, conforme descrito neste edital e seus anexos, em conformidade 
com as Leis 10.520/02, Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006, decreto 142 de 22 de 
abril de 2015 e Subsidiariamente pela Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993. 
1.2. O local de credenciamento e reabertura da sessão pública será na CÂMARA MUNICIPAL DE 
COLNIZA - END: AV DO CONTORNO N° 153 - FONE: 66-3571-1073 CENTRO - COLNIZA/MT. 
SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DA DOCUMENTAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO: 
Data: 23 de MAIO de 2022 – Horário: 08h00min (oito horas) –Fuso Horário da Capital (MT). 
EDITAL DISPONÍVEL NA AVENIDA DO CONTORNO, 153, FONE (66) 3571-1073/1074. NO 
HORARIO DE SEGUNDA A SEXTA-FEIRA DAS 07H00MIN ÀS 13H00MIN, COM 
ATENDIMENTO AO PÚBLICO OU PELO SITE www.colniza.mt.leg.br. 
 

2. OBJETO DA LICITAÇÃO 
2.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de seguro para os veículos 
oficiais da Câmara Municipal de Colniza - MT, em todo o território nacional, com cobertura total. 
Para suprir as necessidades da CÂMARA MUNICIPAL DE COLNIZA – MT, de acordo com as 
especificações constantes do Termo de Referencia Anexo I do Edital. 
 
2.2. O presente pregão terá validade de 12 (doze) meses, visando atender todas as necessidades do 
Poder Legislativo de Colniza - MT. 
 

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAR DA LICITAÇÃO 
3.1 - Será admitida a participação neste certame, de pessoas jurídicas interessados do ramo de 
atividade pertinente ao objeto da contratação que preencherem as condições de credenciamento 
constantes deste Edital. 
3.2 Poderão participar desta licitação, as empresas que atenderem a todas as exigências constantes 
deste Edital e seus anexos, correndo por sua conta todos os custos decorrentes na elaboração e 
apresentação de suas propostas, não sendo devida nenhuma indenização às licitantes pela realização 
de tais atos. 
3.3 Comprovem possuir os documentos de habilitação requeridos no Capítulo da “DA 
DOCUMENTAÇÃO PARA FINS DE HABILITAÇÃO”. 
 
3.4 Não serão admitidas nesta licitação a participação de empresas enquadradas em quaisquer das 
hipóteses a seguir elencadas: 
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a) Que se encontre em falência, concordata, recuperação judicial, dissolução ou liquidação; 
b) Que em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, seja controladora, 
coligada ou subsidiária entre si; 
c) Que, por quaisquer motivos sejam declaradas inidôneas ou punidas com suspensão por órgão da 
Administração Pública Direta ou Indireta, nas esferas Federal, Estadual ou Municipal, desde que o 
Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que o praticou enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição; 
d) Estrangeiras que não funcionem no País; e, 
e) Cooperativas. 
 

4. DO CREDENCIAMENTO 
4.1. No início da sessão, cada empresa licitante poderá credenciar apenas um representante, o qual 
deverá identificar-se junto ao (a) Pregoeiro (a), exibindo a respectiva cédula de identidade ou 
documento equivalente e comprovando, por meio de instrumento próprio, poderes para 
formulação de propostas (lances verbais), oferta de descontos e para a prática dos demais atos 
inerentes ao certame. (MODELO – ANEXO). 
4.1.1. Os documentos mencionados no Item anterior deverão ser apresentados em fotocópias 
autenticadas ou fotocópias simples, acompanhadas dos respectivos originais, para a devida 
autenticação pela Equipe do Pregão na fase de credenciamento; 
4.2. Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário o credenciamento através 
de outorga por instrumento público ou particular, neste último caso, com firma reconhecida em 
cartório, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para formular 
ofertas e lances de preços, para recebimento de intimações e notificações, desistência ou não de 
recursos, assinatura de contratos bem como demais atos pertinentes ao certame.  
4.3. Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, deverá 
comprovar ser o responsável legalmente, podendo assim assumir obrigações em decorrência de tal 
investidura. 
4.4. Os documentos que credenciam o representante deverão ser entregues separadamente dos 
envelopes de números 01 e 02 e acompanhados de Declaração dando ciência de que cumpre(m) 
plenamente os requisitos de habilitação, (Modelo - Anexo). 
4.5. Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa licitante. 
4.6. A falta ou incorreção dos documentos mencionados nos itens 4.2 e 4.3 não implicará a exclusão 
da empresa em participar do certame, mas impedirá o representante de manifestarem-se na 
apresentação de lances verbais e demais fases do procedimento licitatório, enquanto não suprida à 
falta ou sanada a incorreção. 
4.7. No caso de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte as quais queiram participar do 
certame beneficiando-se do sistema diferenciado elencado na Lei Complementar nº. 123 de 14 
de Dezembro de 2006 deverão apresentar: 

4.7.1. REQUERIMENTO, assinado por representante/sócio da empresa, solicitando valer-se do 
tratamento diferenciado concedido a microempresas e empresas de pequeno porte pela Lei 
Complementar nº. 123/2006, conforme modelo constante do Modelo Anexo deste Edital; 

4.7.2. A não apresentação da CERTIDÃO SIMPLIFICADA, pelo licitante que queira 
beneficiar-se do sistema diferenciado elencado na Lei Complementar nº. 123 de 14 de Dezembro 
de 2006, no momento do credenciamento, não acarretará a preclusão desse direito poderá a 
Equipe de Apoio realizar verificação online via site www.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional 
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Obs: A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº. 
123, de 14 de dezembro de 2006 caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, 
sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções prevista no item 14 
deste edital. 
 
4.8. Com exceção das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte beneficiadas pelo regime 
diferenciado da Lei Complementar nº. 123 de 14 de dezembro de 2006, as demais deverão apresentar 
declaração de que a empresa atende plenamente os requisitos de habilitação exigidos neste Edital, 
conforme Modelo Anexo deste Edital de Pregão; 

 
5. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

5.1. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços e os 
Documentos de Habilitação será pública, dirigida por um (a) Pregoeiro (a), na data, hora e local 
definidos no preâmbulo deste Edital ou no primeiro dia útil subseqüente, na hipótese de não haver 
expediente nessa data, em conformidade com este Edital e seus Anexos. 
5.2. Depois de Declarada aberta à sessão pelo (a) Pregoeiro (a), não mais serão admitidos novos 
proponentes, e o (os) representante (s) licitante (s) entregará (ão) os envelopes contendo a (s) 
proposta (s) de preços e os documentos de habilitação, não sendo aceita, a partir desse momento a 
admissão de novos licitantes. 
5.3. Cumprida as fases anteriores, os proponentes, interessados ou seus representantes presentes, 
deverão entregar os envelopes n.° 01 “PROPOSTA DE PREÇOS” e o n.° 02 “DOCUMENTOS 
DE HABILITAÇÃO”, em envelopes lacrados e rubricados no fecho, contendo em suas partes 
externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres: 
 
ENVELOPE 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 
CÂMARA MUNICIPAL DE COLNIZA-MT. 
PREGÃO No ..../2022. 
RAZÃO SOCIAL...................................................... 
No DO C.N.P.J. DO LICITANTE...................................... 
DIA/HORA: ........./........./2022 ÀS 08h00min. 
 

ENVELOPE 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE COLNIZA-MT. 
PREGÃO Nº ...../2022. 
RAZÃO SOCIAL ................................................................ 
No DO C.N.P.J. DO LICITANTE.......................................... 
DIA/HORA: ........../........../2022 ÀS 08h00min. 
 
5.4. Inicialmente, será aberto o ENVELOPE 01 - PROPOSTA DE PREÇOS - e, após, o 
ENVELOPE 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
 
5.5. Não será permitida a entrega de apenas 01 (um) envelope, nem será permitido que uma mesma 
pessoa venha representar mais de uma empresa licitante. 
5.6. A licitante deverá apresentar declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de 
acordo com modelo estabelecido neste Edital, e deverá ser apresentado fora dos Envelopes nº 01 e 
02. 
 

6- DA PROPOSTA DE PREÇOS 
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6.1 - A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos: 
a) nome, endereço, CNPJ e inscrição estadual; 
b) número do processo e do Pregão Presencial; 
c) descrição do objeto da presente licitação, com a indicação da marca e modelo do produto cotado, 
em conformidade com as quantidades e especificações do Anexo I do Edital. 
d) preço unitário e total, por item, e valor total da proposta, em moeda corrente nacional, em 
algarismo e por extenso, apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo 
financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, 
todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as 
despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação, 
e) prazo de validade da proposta de, no mínimo 60 (sessenta) dias. 
f) Prazo de validade será de 60 (sessenta) dias. 
6.2. O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável. 
6.3. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às especificações e exigências do presente 
Edital e de seus Anexos e que apresentem omissões, irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o 
julgamento. 
6.4. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais como: custos 
diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, frete, serviços, encargos sociais, 
trabalhistas, seguros, treinamento, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste 
Edital e seus Anexos. 
6.4.1. As licitantes após a apresentação das propostas não poderão alegar preço inexeqüível ou cotação 
incorreta e deverão fornecer o objeto sem ônus adicionais. 
6.4.2. Nos casos em que as empresas se negarem a fornecer os serviços estas estarão sujeitas às sanções 
administrativas constantes na Seção 19 deste edital. 
6.4.3. A proposta apresentada para entrega será por Menor Preço por LOTE. (conforme modelo da 
Proposta em anexo). 
6.5. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
6.6. A empresa licitante deverá fornecer os objetos deste pregão dentro da quantidade e das 
especificações constantes do anexo I do Edital. 
 

7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
7.1. No julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de menor preço. 
7.2. Após a abertura dos envelopes contendo as propostas de preços, o autor da oferta de valor mais 
baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela, desde que haja decisão 
favorável quanto aos requisitos exigidos no edital poderão fazer novos lances verbais e sucessivos até a 
proclamação do vencedor. 
7.3. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
7.4. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no ITEM 7.2, poderão os 
autores das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecerem novos lances verbais e 
sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos. 
7.5. O pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma seqüencial, a 
apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em 
ordem decrescente de valor. 
7.6. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão 
do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para 
efeito de ordenação das propostas. 
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7.7. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às 
penalidades constantes na seção 19 deste Edital. 
7.8. Caso não se realize lance verbal, será verificado a conformidade entre a proposta escrita de menor 
preço e o valor estimado para a contratação. 
7.9. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, o pregoeiro examinará a 
aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 
7.10. Analisadas as propostas apresentadas e concluída a etapa de lances verbais, a classificação final 
dar-se-á pela ordem crescente dos preços, observando-se, quando aplicável, a Lei Complementar n. 
123/2006. 
7.11. Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de 
habilitação do 1º classificado, e, caso o pregoeiro entenda necessário, do segundo classificado, para 
confirmação das suas condições habilitatórias. 
 

8. DA HABILITAÇÃO 
 

8.1. O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir relacionados os 
quais dizem respeito a: 
8.2. Para fins de habilitação ao certame, os interessados terão de satisfazer os requisitos 
relativos a seguir elencados, que deverão ser apresentados na sessão pública; 

 a) habilitação jurídica; 
 b) regularidade fiscal. 
 c) qualificação econômico-financeira; e,  
 d) qualificação técnica; 

8.2.1.  A habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira e 
regularidade fiscal serão comprovadas mediante consulta on-line no cadastro do Órgão expedidor do 
respectivo documento, em plena validade, não eximindo a licitante de apresentar tais documentos no 
Envelope de Habilitação. 
 
8.3. As empresas licitantes deverão apresentar os documentos abaixo relacionados, em plena 
validade: 
8.3.1. Relativos à Habilitação Jurídica: 
(a) cédula de identidade, quando se tratar de empresa individual;  
(b) registro comercial, no caso de empresa individual; 
(c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição 
de seus administradores; 
(d) os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 
(e) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício; e, 
(f) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir. 
(g) Alvará de Funcionamento ou outro documento no qual comprove a regularidade do 
funcionamento do licitado, em plena validade e expedida pela Câmara Municipal do domicilio do 
licitado. 
 
8.3.2. Relativos à Regularidade Fiscal: 
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(a) Prova de Inscrição no Cadastro de Pessoa Física ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
(CNPJ); 
(b) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, se houver relativo ao domicílio ou 
sede da licitada, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação; 
(c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a Certidão Conjunta de Tributos Federais e 
Quanto à Dívida Ativa da União. 
(d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, a Certidão Negativa de Débito Fiscal 
(CND), específica para participar de licitações, onde a mesma poderá ser retirada no Site: 
www.sefaz.mt.gov.br, ou expedida pela Agência Fazendária da Secretaria de Estado de Fazenda 
e/ou Finanças do domicílio tributário do licitado; 
(e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, Certidão quanto à Dívida Ativa do 
Município, fornecida pela Câmara Municipal de Colniza ou Órgão equivalente, do domicílio ou sede 
do licitado, com validade na data de apresentação da proposta; 
(f) CRF - Certificado de Regularidade do FGTS, com validade na data de apresentação da proposta, 
onde poderá ser retirada no Site: http://www.caixa.gov.br; 
(g) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do licitado. 
(h) Certidão Negativa ou positiva com efeito de negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
 
8.3.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 
(a) as demonstrações contábeis, incluindo o balanço patrimonial do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando 
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a 
variação, ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS – DISPONIBILIDADE INTERNA 
– IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV ou de outro indicador que o venha 
substituir. 
 
8.3.3.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei as demonstrações contábeis, incluindo o 
balanço patrimonial, assim apresentado: 
(1) sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): 
 - publicados em Diário Oficial; ou. 
 - publicados em jornal de grande circulação; ou. 
 - por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitada. 
 
(2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 
 - apresentar fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, 
devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitado ou em outro órgão 
equivalente; ou. 
 - fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na 
Junta Comercial da sede ou domicílio do licitado; 
 
(3) Sociedade sujeita ao regime estabelecido na Lei Complementar 123/2006 – Estatuto da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte: - acompanhados por fotocópia dos Termos de 
Abertura e de encerramento do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio do licitado ou em outro órgão equivalente; ou declaração simplificada do último imposto 
de renda. 
 
(4) sociedade criada no exercício em curso: 
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- Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da 
sede ou domicílio dos licitados; 
 
(5) As demonstrações contábeis, incluindo o balanço patrimonial, deverão estar assinadas por 
Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade. 
 
8.4. Os licitantes Fornecedores deverão anexar no Envelope de Habilitação, as seguintes 
declarações anexas ao final deste Edital: 
 
a) Modelo de credenciamento. (Anexo III). 
b) Não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública 
Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal; (Anexo IV). 
c) Declara inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação, na forma do Art. 32, § 2o, da 
Lei 8.666/93 (Anexo V);  
d) Declara que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 anos, em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. E menores de 16 anos, em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal e 
art. 27, V, da Lei 8666/93, e que não existe em seu quadro de empregados, servidores públicos 
exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão. (Anexo VI). 
e) Declaração da licitante, sob as penas do Artigo 299 do Código Penal, de que terá a 
disponibilidade, caso venha a vencer o certame, dos produtos licitados para realizar a entrega nos 
prazos e condições previstas. Declaração de que se responsabiliza em substituir de imediato, depois 
do comunicado do Responsável, qualquer item entregue fora das especificações e inclusive se 
apresentem sem condições de consumo, por outro de melhor qualidade ou superior, sem quaisquer 
ônus para a Administração Municipal. (Anexo VII). 
f) Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte. (Anexo VIII). 
g) Declaração de pleno atendimento ao edital. (Anexo IX). 
h) Caso a empresa tenha apresentado algum destes documentos acima no credenciamento 
poderá ser dispensado a apresentação dentro do envelope 02. 
. 
8.4.1. Relativo à Qualificação Técnica: 

a) No mínimo 01 (um) atestado de Capacidade Técnica expedida por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, que fornece ou tenha fornecido os objetos deste Edital. (Anexo X). 

 
8.5. Todas as licitantes deverão apresentar dentro do Envelope nº 02, os documentos específicos para 
a participação nesta licitação, devendo ser entregues numerados e de preferência seqüencialmente, a 
fim de permitir celeridade na conferência e exame correspondentes; 
8.6. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar: 
a) Se o licitado for à matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou. 
b) Se o licitado for à filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz; 
8.7. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, em cópia legível 
autenticada por cartório competente, ou em publicação da imprensa oficial ou em cópias simples 
legíveis, desde que apresentadas na sessão as originais para conferência pelo (a) Pregoeiro (a), sendo 
que estas não deverão estar no interior do envelope, ressalvada as hipóteses da apresentação de 
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documentos expedidos pela internet desde que possibilite a averiguação completa pelo (a) Pregoeiro 
(a); 
8.8. Ao Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver 
dúvida e julgar necessário; 
8.9. As devoluções dos envelopes de habilitação das licitantes serão efetuadas após 90 (noventa) dias 
da emissão da nota de empenho.  
 8.10. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitações de documentos em substituição aos 
documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

8.11. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer 
dispositivo deste Edital e seus Anexos e, observado ainda o disposto neste edital, o (a) Pregoeiro (a) 
considerará o proponente inabilitado, salvo as situações que ensejarem a aplicação do disposto na Lei 
Complementar nº. 123/2006. 
8.12. Poderá o (a) Pregoeiro (a) declarar qualquer fato formal, desde que não implique desobediência 
à legislação e for evidente a vantagem para a Administração, devendo também, se necessário, 
promover diligência para dirimir a dúvida, cabendo, inclusive, estabelecer um prazo máximo de 
48h00h (quarenta e oito horas) para a solução. 
8.13. Constatando através da diligência o não atendimento ao estabelecido, o (a) Pregoeiro (a) 
considerará o proponente inabilitado e prosseguirá a sessão. 
8.14. Somente serão retidos os documentos do licitante vencedor, havendo a possibilidade de 
retenção para casos de recursos administrativos, desde que implicados na questão. 
8.15. Aquele que ensejar declaração falsa, ou que dela tenha conhecimento, nos termos do artigo 299 
do Código Penal, ficará sujeito às penas de reclusão, de um a cinco anos, se o documento é público, e 
reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular, independente da penalidade 
estabelecida no artigo 7º da Lei Federal nº. 10.520/02 e legislação vigente. 
 

09. DOS RECURSOS 
 
09.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção 
de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do 
recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar as contra razões em igual 
número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos autos; 
09.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 
recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor. 
09.3. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
09.4. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação e homologação do objeto da 
licitação ao licitante vencedor. 
09.5. Na ocorrência de manifestação ou interposição de recurso de caráter meramente protelatório, 
ensejando assim o retardamento da execução do certame, a autoridade competente poderá assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, aplicar a pena estabelecida no artigo 7º da Lei nº 10.520/02 e legislação 
vigente. 
 

10. DA ADJUDICAÇÃO 
 
10.1. Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pela Autoridade Competente. 
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10.2. Havendo recurso, o pregoeiro apreciará os mesmos e, caso não reconsidere sua posição, caberá 
à Autoridade Competente a decisão em grau final, bem como a adjudicação do objeto. 
10.3. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 
competente adjudicara o objeto ao vencedor, podendo revogar a licitação nos termos do artigo 49 da 
Lei Federal n º 8.666/93. 
10.4. Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado com a 
habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação técnica e/ou 
inidoneidade e demais exigências previstas para habilitação, em razão de fatos supervenientes ou 
somente conhecidas após o julgamento. 
 

11. DA HOMOLOGAÇAO 
 
11.1. Para fins de homologação, o proponente vencedor fica obrigado a apresentar nova proposta 
adequada ao preço ofertado na etapa de lances verbais, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contados 
da notificação realizada na audiência pública do Pregão; 
11.2. No caso do adjudicatário, se convocado, não assinar o contrato num prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, contatos a partir da data da convocação, vindo a decair do direito a execução do objeto dessa 
licitação, a Câmara Municipal de Colniza/MT poderá revogá-la, ou convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem em que foram classificados, para contratar em igual prazo e nas mesmas 
condições em que a primeira classificada teria sido contratada. 
 

12. DAS CONDICOES 
 
12.1. A Câmara convocará formalmente o licitante vencedor para, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 
assinar O CONTRATO. 
12.2. O prazo de validade será de 12 (Doze) meses, podendo ser prorrogada de acordo com a Lei. 
12.3. Se o licitante vencedor recusar - se a assinar será aplicada à regra seguinte: quando o proponente 
vencedor não apresentar situação regular, no ato da assinatura do contrato, será convocado outro 
licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem 
prejuízo da aplicação das sanções cabíveis na Lei 8.666/93, 10.520/02 e demais disposições vigentes. 
12.4. No caso de descumprimento (não assinatura), a Câmara se reserva no direito de convocar outro 
licitante observado a ordem de classificação, para assinar a ata, sendo este o novo detentor. 
12.5. No contrato constarão todas as obrigações, direitos e deveres estabelecidos neste edital. 
12.6. A minuta do contrato, a ser assinada pelo licitante vencedor, é parte integrante deste edital. 
12.7. É vedado o reajuste de preços durante o prazo de validade do Pregão, exceto nos casos previstos 
no art. 65 da Lei 8.666/93. 
 

13. DO EMPENHO 
 
13.1. O Contrato, no caso do presente PREGÃO, poderá, a critério desta Câmara, ser substituído pela 
Nota de Empenho na forma do artigo 62, “caput” e parágrafo 4º, da Lei 8.666/93. 
 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
14.1. Retirar a Nota de Empenho no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento da 
convocação formal, sob pena de multa de 2% ao dia. Ultrapassando o período do 10° (décimo) dia útil 
o contrato poderá ser rescindido. 
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14.2. Executar o fornecimento dentro dos padrões estabelecidos pela Câmara Municipal de Colniza, de 
acordo com as especificações do edital, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do 
descumprimento das condições estabelecidas. 
14.3. Os bens/produtos/serviços adquiridos deverão ser entregues conforme foram solicitados pelo 
setor competente, conforme solicitação. 
14.4. No caso da entrega a embalagem deverá ser acondicionada conforme padrão do fabricante, 
devendo garantir a proteção durante o transporte e estocagem, bem como constar identificação do 
produto e demais informações exigidas na Legislação em vigor. 
14.5. Substituir, às suas expensas, no prazo de 02 (dois) dias úteis, após notificação formal, o bem 
entregue em desacordo com as especificações deste edital, conforme anexos e com as respectivas 
propostas, ou que apresente vício de qualidade (que apresentem problemas na utilização); 
14.6. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Câmara Municipal, cujas reclamações se 
obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência imediatamente e por escrito, de qualquer 
anormalidade que verificar quando da execução do empenho; 
14.7. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, 
inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 
14.8. A falta de quaisquer itens do objeto este edital, cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço 
registrado, não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, na entrega dos serviços 
objeto deste edital e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos 
e demais condições aqui estabelecidas; 
14.9. Comunicar imediatamente a Câmara Municipal qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 
bancária e outros necessários para recebimento de correspondência; 
14.10.  Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas 
regulamentadoras pertinentes; 
14.11. Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, 
integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar – se - à independentemente da que será 
exercida por esta Câmara Municipal; 
14.12. Indenizar terceiros e/ou a própria Câmara mesmo em caso de ausência ou omissão de 
fiscalização de sua parte, pelos danos ou prejuízos causados por sua culpa ou dolo, devendo a 
contratada adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades 
competentes e às disposições legais vigentes; 
14.13. A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste edital, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessárias até o limite legal de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do objeto adjudicado, devendo supressões acima desse limite ser resultantes de 
acordo entre as partes; 
14.13.1. Os acréscimos ou supressões até o limite legal de 25% serão aplicados automaticamente no 
contrato. 
14.14. Fornecer o objeto deste Edital, conforme estipulado neste edital, termo de referência e de acordo 
com a proposta apresentada; 
 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
15.1. Convocar a licitante vencedora para a retirada da Ordem de Fornecimento do objeto solicitado; 
15.2. Fornecer à empresa a ser contratada todas as informações e esclarecimentos que venham a ser 
solicitados relativamente ao objeto deste Edital; 
15.3. Efetuar o pagamento à empresa nas condições de preço e prazo estabelecidos neste Edital; 
15.4. Notificar por escrito, à empresa contratada, toda e qualquer irregularidade constatada durante o 
recebimento dos serviços; 
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15.5. Nenhum pagamento será efetuado à empresa detentora do pregão, enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a 
atualização monetária. 
15.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 

16. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
 
16.1. Os objetos descritos no Anexo I deste Edital serão recebidos: 
 
a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto solicitado com a 
devida especificação; 
b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do objeto solicitado neste edital e 
conseqüente aceitação; 
c) Rejeitado, quando em desacordo com o estabelecido no Edital, e seus Anexos. 
16.2. A entrega dos objetos deverá ser de acordo com a solicitação de cada secretaria e em 
conformidade com o especificado no Termo de Referência e Proposta da licitante contratada. 
16.3. O objeto em desconformidade com o especificado acarretará a correção; caso não seja possível 
será rejeitado, com aplicações das sanções administrativas e/ou legais cabíveis. 
 

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
17.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, correrão por conta dos recursos 
específicos consignados no orçamento 2022. 

 
18. DO PAGAMENTO 

18.1. O pagamento será efetuado, em média, até 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato, mediante 
apresentação da nota fiscal devidamente atestada pela Administração. 
18.1.1. O pagamento poderá ser de forma parcelada em até 06 vezes ou em apenas uma parcela de 
acordo com o cronograma desta Câmara Municipal. 
18.2. Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao 
fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, sendo o 
pagamento realizado após a reapresentação das notas fiscais/faturas. 
18.2.1. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR/CONTRATADO das suas responsabilidades e 
obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento. 
18.3. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 
responsabilidade do Contratado. 
 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
19.1. O atraso injustificado na entrega do objeto sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa 
moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme 
determina o artigo 86, da Lei nº 8666/93; 
19.1.1. A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a contratada possuir com a 
Câmara Municipal de Colniza/MT e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive 
com a multa prevista no item 19.2. b; 
19.2. Ocorrendo a inexecução no fornecimento dos objetos, a Administração poderá aplicar à 
vencedora, as seguintes sanções administrativas previstas no artigo 87 da Lei n. 8.666/93: 
a) Advertência por escrito; 
b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o 
valor total do contrato; 
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c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Câmara 
Municipal de Colniza/MT, por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução 
total, sem justificativa aceita, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade de 02 
(dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do artigo 87 da Lei n. 8.666/93, c/c 
artigo 7º da Lei n. 10.520/2002; 
19.3. Se a Fornecedora não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
contados da intimação por parte da Câmara Municipal de Colniza/MT, o respectivo valor será 
descontado dos créditos que a contratada possuir com esta Câmara; 
19.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo 
devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo; 
19.5. Serão publicadas no Jornal Oficial do Estado de Mato Grosso as sanções administrativas previstas 
no item 19.2, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 
 

20. DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
20.1. É facultada ao Pregoeiro ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior 
de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 
20.2. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de 
interesse público derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer 
pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. 
20.2.1. A anulação do procedimento induz à da Ata ou contrato. 
20.2.2. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 
licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver 
suportado no cumprimento do objeto do edital. 
20.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta e a 
Câmara não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatório. 
20.4. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
20.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada para abertura dos envelopes, ficará a reunião adiada para o primeiro dia útil 
subseqüente, à mesma hora e local, salvo manifestação em contrário. 
20.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
licitante, desde que sejam possíveis as aferições das suas qualificações e as exatas compreensões da sua 
proposta, durante a realização da sessão pública de PREGÃO. 
20.7. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 
20.8. Qualquer pedido de esclarecimento e impugnação em relação a eventuais dúvidas na 
interpretação do presente Edital e seus Anexos deverá ser protocolizado, no Setor de Licitações da 
Câmara Municipal de Colniza, localizada na Avenida do Contorno, nº 153, Centro, Colniza/MT, até 02 
(dois) dias úteis antes da data de abertura do recebimento dos envelopes de proposta e habilitação.  
20.9. A homologação do resultado desta licitação não gera direito à contratação, mas mera expectativa 
de direito. 
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20.10. Aos casos omissos aplicam-se as disposições constantes da Lei 10.520/2002, da Lei 8.666/93. 
20.11. São partes integrantes, indissociáveis e atreladas ao conteúdo deste Edital, os anexos abaixo, 
cujo teor vincula totalmente os licitantes: 
 
ANEXO I – Termo de Referência (Do Objeto, Especificações e Quantidades); 
ANEXO II – Modelo de Formulário de Proposta de Preços; 
ANEXO III – Modelo de Credenciamento; 
ANEXO IV – Declaração que não se encontra declarada inidônea; 
ANEXO V – Declaração de Inexistência de Fatos supervenientes e Impeditivos; 
ANEXO VI – Declaração sobre emprego para menores de 18 anos e servidores públicos; 
ANEXO VII – Declaração de disponibilidade e substituição de itens; 
ANEXO VIII – Modelo de Declaração de enquadramento como (ME) ou (EPP); 
ANEXO IX – Modelo de declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação; 
ANEXO X – Atestado de capacidade técnica; 
ANEXO XI – Minuta de Contrato. 
 
21.12. Fica eleito o Foro do Município de Colniza/MT, para dirimir qualquer questão contratual ou 
editalícias, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
 

Colniza (MT), 03 de maio de 2022. 
 
 
 
 
 

Vânia Orben 
Pregoeira Oficial 

 
 
 

Maria das Dores Silva 
Equipe de Apoio 

 
 
 

Geisiane Gonçalves dos Santos 
Equipe de Apoio 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA PREGÃO Nº 005/2022 
 

01. - OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
01.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
SEGURO PARA OS VEÍCULOS OFICIAIS DA CÂMARA MUNICIPAL DE COLNIZA - 
MATO GROSSO, EM TODO O TERRITÓRIO NACIONAL, COM COBERTURA TOTAL, 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DESTE TERMO DE REFERÊNCIA: 
 
 
02 - DETALHAMENTO DO OBJETO  
02.1. Contratação de Empresa Especializada na Prestação De Serviços de Seguro Total para os 
Veículos Oficiais da Câmara Municipal de Colniza - MT, com assistência 24 Horas, 7 (sete) dias por 
semana, Cobertura Compreensiva (Colisão, Incêndio, Roubo e Furto), cobertura a terceiros - Danos 
Materiais e Danos Corporais, Acidentes Pessoais por Passageiros (Morte/Invalidez), Franquia 
Reduzida, Coberturas para Vidros, Faróis, Lanternas e Retrovisores, Guincho, Reboque Ilimitado em 
caso de panes e carro reserva, conforme condições e exigências estabelecidas neste Termo de 
Referência.  
 
03 - JUSTIFICATIVAS  
03.1. DA CONTRATAÇÃO: 
Considerando a aquisição de 02 (dois) veículos, sendo uma Renault Duster Intense 1.6 16V SCe 
CVT X-TRONIC Flex Aut. 4p, Ano/modelo 2021/2022 e uma Caminhonete Mitsubishi L-200 
Triton Cab. Dupla Outdoor GLS 4x4 2.4 TB AT Diesel Aut. 4p, Ano modelo 2021/2022 faz-se 
necessária a contratação de Empresa prestadora de serviços de seguro para resguardar o patrimônio 
público, bem como assegurar a indenização por eventuais prejuízos sofridos e por despesas incorridas 
em situações predeterminadas e, oferecer maior segurança de locomoção aos servidores e demais 
interessados. 
 
04 - MODALIDADE E TIPO DE LICITAÇÃO  
4.1. Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL  

4.2. TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 01 (ITENS 1 e 2).  
4.2.1. Os serviços a serem contratados enquadram-se na classificação de serviços comuns, nos termos 
do parágrafo único, do art. 1°, da Lei nº 10.520, de 2002, o qual aduz que: “Consideram-se bens e 
serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e 
qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no 
mercado. ”  
 
4.2.2. O tipo de licitação é o MENOR PREÇO POR LOTE, que se constituirá no critério de 
seleção da proposta mais vantajosa, utilizado para compras e serviços de modo geral e para 
contratação e bens. Isso não só reduzirá consideravelmente os riscos de execução como também irá 
permitir propostas mais consistentes e econômicas por parte dos licitantes, reduzindo os custos a 
serem apresentados  
 
05 - DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES  
5.1. O objeto será dividido, com as seguintes especificações e quantidades:  

LOTE 01 



                                           
 

 
Avenida do Contorno, n°. 153, CEP: 78.335-000 COLNIZA/ MT, sob o CNPJ: 04.252.523/0001-86 

Fone: (66) 3571- 1073 
Site: www.colniza.mt.leg.br                                                  e-mail: camaracolniza@hotmail.com 

 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER LEGISLATIVO 

CAMARA MUNICIPAL DE COLNIZA 
CNPJ: 04.252.523/0001-86 

Item Descrição Und. Quant.  Franquia 
reduzida 

Vlr. Prêmio 
Unitário   

Vlr. Total 

01 Renault Duster Intense 1.6 16V 
SCe CVT X-TRONIC Flex Aut. 
4p, Ano/modelo 2021/2022 

Und. 01 3.435,80   

02 Caminhonete Mitsubishi L-200 
Triton Cab. Dupla Outdoor GLS 
4x4 2.4 TB AT Diesel Aut. 4p, 
Ano modelo 2021/2022 

Und. 01 7.788,30   

 
06 - JUSTIFICATIVA DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO POR LOTE 
06.1. O critério de julgamento por LOTE, justifica-se: Pela especificidade e similaridade dos serviços 
que serão fornecidos por empresa do mesmo ramo de atividade; Pela melhor operacionalidade da 
gestão administrativa, gestão contratual e de fiscalização; Pela necessidade de viabilizar a contratação 
de serviços fomentando o interesse e a competitividade; e, pela Administração beneficiar-se da 
economia de escala acarretada pelo agrupamento, promovendo mais eficiência ao procedimento e 
qualidade nos serviços.  
 
07 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
7.1. Poderão participar do processo licitatório quaisquer licitantes que:  
7.11. Detenham atividade pertinente e compatível com o objeto do Contrato;  
 
7.2. Das coberturas e franquias para os veículos que compõem o lote 01: 

Evento  Cobertura Mínima (LMI*) 
Casco 100% Fipe 
Responsabilidade civil por danos materiais a terceiros 100.000,00 
Responsabilidade civil por danos corporais a terceiros 100.000,00 
Responsabilidade civil por danos morais 20.000,00 
Acidentes pessoais por passageiro (morte) 20.000,00 
Acidentes pessoais por passageiro (invalidez total ou 
parcial) 

20.000,00 

Assistência 24 hs Plano 3 
Vidros Plano 1 
Carro reserva  15 dias 
Franquia  A franquia será do tipo reduzida.  

  
7.3. A cobertura compreenderá também, além do descrito acima, mais detalhadamente:  
7.3.1. Indenização (casco/ equipamentos especiais, adicionais e carrocerias) em caso de roubo ou 
furto, bem como os danos causados por tentativa de roubo ou furto;  

7.3.2. Danos causados durante o tempo em que, como consequência de roubo ou furto, esteve em 
poder de terceiros, excluídas indenizações por danos materiais ou pessoais causados a terceiros;  

7.3.3. Colisão com veículos, pessoas ou animais, capotamento e abalroamento, ainda que com 
veículos da própria Câmara;  

7.3.4. Raio, granizo e suas consequências;  
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7.3.5. Incêndio, explosão e vandalismo, ainda que resultantes de atos danosos praticados de forma 
isolada e eventual por terceiros;  

7.3.6. Queda em precipícios ou de pontes e queda de agentes externos sobre o veículo;  

7.3.7. Acidente durante o transporte do veículo por meio apropriado;  

7.3.8. Submersão total ou parcial em água doce proveniente de enchentes ou inundações, inclusive 
quando guardado em subsolo;  

7.3.9. Responsabilidade Civil Facultativa (RCF – Danos Materiais e Pessoais);  

7.3.10. Acidente Pessoal (APP – Morte ou Invalidez);  

7.3.11. Substituição de faróis, retrovisores externos e lanternas;  
 
7.3.12. Cobertura adicional de assistência 24 horas, com Chaveiro; Socorro mecânico; Reboque do 
veículo segurado, sem limite de quilometragem, em caso de acidente, pane mecânica ou elétrica; 
Troca de vidros (laterais, traseiro e para-brisa); Transporte do condutor e passageiros em caso de 
imobilização ou sinistro do veículo segurado; Atendimento de guincho no caso de sinistro do veículo 
segurado.  

7.3.13. Guincho  
 
08 - CONDIÇÕES GERAIS:  
8.1. Valor de mercado referenciado:  

8.2. Em caso de indenização integral, o valor pago deverá ser tomado como base em 100% (cem por 
cento) do valor divulgado pela FIPE, Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas, divulgada pelo 
site www.fipe.org.br.  
 
8.2.1. Tratando-se de sinistro envolvendo veículos zero quilômetro, o valor será determinado com 
base no valor do veículo novo, por um prazo não inferior a 90 (noventa) dias a contar data de seu 
recebimento pela Câmara, independentemente da quilometragem rodada no período.  
8.2.1.1. Entende-se por valor de veículo novo, o valor do veículo zero quilômetro constante da tabela 
de referência quando da liquidação do sinistro.  
 
8.3. Da Apólice:  
8.3.1. A emissão deverá resultar em uma única apólice, que ocorrerá por meio eletrônico, não 
gerando custo para a CONTRATANTE.  

8.3.2. Deverá constar na apólice:  
8.3.2.1. Identificação e descrição de cada veículo com suas devidas especificações.  

8.3.2.2. Indicação da tabela de referência e da tabela substituta e seus respectivos veículos de 
publicação.  
 
8.3.2.3. Indicação do fator de ajuste, em percentual, a ser utilizado. No caso 100%.  

8.3.2.4. Prêmios discriminados por cobertura.  
8.3.3. Limites de indenização por cobertura, conforme valores constantes neste Termo de Referência.  

8.3.4. Franquia aplicável. Observando o disposto neste Termo de Referência.  
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8.3.5. A apólice deverá ser disponibilizada para a CONTRATANTE, em meios eletrônicos e com 
assinatura eletrônica válida, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento pela 
CONTRATADA da nota de empenho emitida pela CONTRATANTE.  
8.3.5.1. Após a disponibilização da referida apólice, a CONTRATANTE terá o prazo de 15 (quinze) 
dias para verificação da sua conformidade e posterior confirmação de validade.  
9.3.6. Para a inclusão por endosso ou para correção de dados, como placa de veículos, classe de 
bônus, entre outros, a CONTRATADA disporá de 15 (quinze) dias a contar do recebimento do 
pedido expresso pelo Serviço pela Contratante.  

8.3.7. O fato de a seguradora deixar de disponibilizar a apólice no prazo estipulado não invalida a 
aplicação, dentro do prazo e termos previstos nesta contratação, da cobertura deste serviço em 
ocorrências de sinistros e/ou problemas correlatos bem como a aplicação das penas previstas em lei 
pelo referido atraso.  
 
8.4. Da Avaria:  
8.4.1. Caso haja alguma avaria preexistente e qualificada na vistoria de contratação do seguro, isto 
não será impeditivo para a contratação, sendo, porém, estas avarias excluídas da cobertura do seguro 
em caso de sinistro de Perda Parcial.  

8.4.2. Após procedimento de recuperação pela Câmara, durante a vigência do seguro, este deverá 
submeter o veículo a uma nova vistoria para exclusão da 'Cláusula de Avaria'.  
 
8.4.2.1. Avarias preexistentes não serão consideradas em caso de Indenização Integral.  

8.4.2.2. Caso a seguradora deixe de realizar a vistoria prévia, conforme este Temo, será 
desconsiderada qualquer cláusula de avaria posterior, assumindo assim a responsabilidade, a partir da 
contratação, de acordo com objeto deste seguro.  
 
8.5. Do Aviso de Sinistro:  
8.5.1. A CONTRATADA deverá colocar à disposição da CONTRATANTE, 24 (vinte e quatro) 
horas por dia durante 7 (sete) dias da semana, central de comunicação para aviso de sinistro.  

8.5.2. A central poderá funcionar por e-mail, telefone, fax ou serviço online, com acessibilidade em 
todo o território nacional.  
8.5.2.1. Após registro de sinistro, por um dos meios acima elencados, a CONTRATADA terá, no 
máximo, 5 (cinco) dias, a contar da data do registro, para realizar a vistoria no veículo e proceder à 
liberação do serviço a ser executado.  

8.5.2.2. Havendo a necessidade de reboque, a CONTRATADA deverá atender em um prazo máximo 
de 3 (três) horas após o aviso de sinistro.  
 
8.6. Do Endosso:  
8.6.1. Quaisquer alterações tais como: inclusão, substituição e exclusão de veículos na apólice 
poderão ser solicitadas pela Câmara e processadas pela seguradora, mediante endosso, aplicando-se 
as regras constantes deste Termo.  
8.6.1.1. Poderá ser solicitada, mediante emissão de endosso, correção de nome do segurado, 
endereço, local de permanência e unidade da federação para utilização do veículo, chassi e placas dos 
veículos emitidos erroneamente, entre outras necessidades referentes ao objeto desta contratação, 
durante o período da vigência da apólice.  
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8.6.1.2. A emissão de Endosso não deverá ser superior ao prazo de 15 (quinze) dias, a contar de 
pedido expresso efetuado pela Contratante.  
 
8.7. Da Franquia:  
8.7.1. A franquia considerada obrigatória é a reduzida, devendo ser observados os itens a seguir:  
8.7.1.1. A franquia não deverá ser objeto de classificação das propostas, que serão avaliadas 
exclusivamente em função dos preços propostos (prêmio).  
8.7.1.1.1. Os valores das franquias deverão constar obrigatoriamente nas propostas e na apólice, a 
franquia será sempre do tipo reduzida, devendo, para isso, serem consideradas as informações e 
detalhes constantes do Item 7, podendo ser ofertada, de acordo com análise por veículos e seus 
devidos bônus, franquias de valores menores.  

8.7.1.1.2. Em caso de Sinistro de Perda Parcial, o valor referente à franquia deverá ser pago pela 
Câmara Municipal, prioritariamente, à concessionária/oficina que promover o conserto do veículo. 
Caso a concessionária/oficina não esteja com sua documentação relativa ao Fisco, à Seguridade 
Social e ao FGTS regular, o pagamento da franquia deverá ser efetuado à seguradora emitente da 
apólice, que se responsabilizará pelo repasse.  

8.7.1.1.3. Não haverá cobrança de franquia em caso de Indenização Integral ou danos causados por 
incêndio, queda de raio e/ou explosão.  
 
8.8. Salvados:  
8.8.1. Uma vez paga a indenização integral, os salvados passam a ser de inteira responsabilidade da 
seguradora.  
8.8.1.1. É de inteira responsabilidade da seguradora contratada, providenciar a transferência dos 
referidos salvados e o devido encerramento de registro em nome da CONTRATADA junto aos 
órgãos pertinentes.  
 
8.9. Dos Sinistros:  
8.9.1. Dos Riscos Cobertos: “SEGURO TOTAL”. O seguro deverá cobrir os riscos derivados da 
circulação do veículo segurado, as despesas indispensáveis ao salvamento e transporte do veículo até 
a oficina autorizada pela CONTRATANTE, e as indenizações ou prestações de serviços 
correspondentes a cada uma das coberturas de seguro, em todo o território nacional, conforme segue:  
8.9.1.1. A cobertura compreenderá também, além do descrito acima, mais detalhadamente:  
8.9.1.2. Indenização (casco/ equipamentos especiais, adicionais e carrocerias) em caso de roubo ou 
furto, bem como os danos causados por tentativa de roubo ou furto;  
8.9.1.3. Danos causados durante o tempo em que, como consequência de roubo ou furto, esteve em 
poder de terceiros, excluídas indenizações por danos materiais ou pessoais causados a terceiros;  
8.9.1.4. Colisão com veículos, pessoas ou animais, capotamento e abalroamento, ainda que com 
veículos da própria Câmara;  
8.9.1.5. Raio, granizo e suas consequências;  
8.9.1.6. Incêndio, explosão e vandalismo, ainda que resultantes de atos danosos praticados de forma 
isolada e eventual por terceiros;  
8.9.1.7. Queda em precipícios ou de pontes e queda de agentes externos sobre o veículo;  
8.9.1.8. Acidente durante o transporte do veículo por meio apropriado;  
8.9.1.9. Submersão total ou parcial em água doce proveniente de enchentes ou inundações, inclusive 
quando guardado em subsolo;  
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8.9.1.9.1. Em casos de que trata o item acima, a seguradora deverá providenciar a devida 
higienização quando o sinistro não atingir o valor da franquia. Sua utilização não implica perda de 
bônus para o segurado.  
8.9.1.10. Responsabilidade Civil Facultativa (RCF – Danos Materiais e Pessoais);  
8.9.1.11. Acidente Pessoal (APP – Morte ou Invalidez);  
8.9.1.12. Substituição de faróis, retrovisores externos e lanternas;  
8.9.1.13. Cobertura adicional de assistência 24 horas, com Chaveiro; Socorro mecânico; Reboque do 
veículo segurado, sem limite de quilometragem, em caso de acidente, pane mecânica ou elétrica; 
Troca de vidros (laterais, traseiro e para-brisa); Transporte do condutor e passageiros em caso de 
imobilização ou sinistro do veículo segurado; Atendimento de guincho no caso de sinistro do veículo 
segurado.  
8.9.1.14. Guincho  
8.9.1.15. Roubo ou furto, bem como os danos causados por tentativa de roubos ou furto, incluindo os 
vidros.  
8.9.1.16. Acessórios não referentes a som e imagem, inclusive os originais de fábrica.  
 
8.10. Da Vistoria Prévia:  
8.10.1. As licitantes interessadas poderão vistoriar os veículos a serem segurados. A vistoria deverá 
ser marcada previamente por intermédio do telefone (66) 3571-1073/1074 e realizada nas 
dependências da Câmara, onde se encontram os veículos a serem vistoriados.  
9.10.1.1. O prazo para a marcação da vistoria deverá ser de, no mínimo, 72 (setenta e duas) antes da 
vistoria a ser realizada e só deverá acontecer até 48 (quarenta e oito) horas) antes do início do 
certame.  

8.10.1.2. Não realizada a vistoria ou não obedecidos os prazos previstos para a sua marcação ou 
realização, considerar-se-á que todos os concorrentes aceitaram as condições em que se encontram os 
veículos.  
9.10.2. O fato de a seguradora deixar de realizar a vistoria ora prevista não motiva descumprir as 
obrigações pertinentes a esse objeto, inclusive quanto à cobertura de equipamentos e de acessórios.  
 
8.11. Regulação de Sinistro:  
8.11.1. Ocorrendo sinistro, a seguradora deverá realizar o exame das causas e as circunstâncias no 
prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis para caracterizar o risco, suas consequências e concluir sobre a 
cobertura.  

8.11.2. Decorrido o prazo estabelecido acima e, caso não haja pronunciamento por parte da 
seguradora, a Câmara poderá autorizar a realização de correção do dano, devendo a seguradora arcar 
com o ônus da execução integralmente.  

8.11.3. Não será fixado prazo para comunicação de sinistro podendo ser realizado a critério da 
Câmara.  

8.11.4. Ocorrendo sinistro que resulte em pagamento de indenização parcial, a reintegração será 
automática sem cobrança de prêmio adicional.  
 
8.11.5. Em caso de sinistros em que o veículo aceite recuperação, a escolha da oficina para execução 
do serviço ficará totalmente a cargo da Câmara, não cabendo, pela CONTRATADA, quaisquer 
impedimentos para liberação da execução do serviço.  
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8.11.6. O prazo máximo para as indenizações decorrentes de sinistro não poderá ser superior a 30 
(trinta) dias do aviso de sinistro.  

8.11.7. Havendo descumprimento do prazo estabelecido no item anterior, a seguradora ficará sujeita a 
multa diária correspondente a 2% (dois por cento) do valor da indenização, além das penalidades 
previstas em lei.  
 
8.12. Da Indenização:  
8.12.1. Todas as despesas de salvamento durante e após a ocorrência de um sinistro ocorrerão, 
obrigatoriamente, por conta da seguradora.  

8.12.2. Os danos materialmente comprovados, causados pela seguradora ou por terceiros, na tentativa 
de evitar o sinistro ou minorar o dano ou salvar a coisa serão de total responsabilidade da seguradora.  

8.12.3. Na ausência de cobertura específica, deverá ser utilizado até a totalidade do limite máximo da 
garantia contratada para cobrir despesas de salvamento e os danos materiais comprovadamente 
causados pela Câmara e/ou por terceiros na tentativa de evitar o sinistro, minorar o dano ou salvar a 
coisa.  
 
8.13. Da Indenização Integral:  
8.13.1. Será caracterizada a indenização integral quando os prejuízos, resultantes de um mesmo 
sinistro, atingirem ou ultrapassarem a quantia de 75% (setenta e cinco por cento) do valor 
referenciado.  

8.13.2. Em caso de indenização integral a seguradora não poderá deduzir, do valor referenciado, 
valores concernentes a avarias previamente constatadas.  

8.13.3. Na liquidação de sinistros por indenização integral, o documento de transferência de 
propriedade do veículo deverá ser previamente preenchido com os dados da proprietária do veículo e 
da sociedade seguradora.  
 
8.14. Do Questionário de Avaliação de Risco:  
 
8.14.1. Diante das informações fornecidas nas informações adicionais _ Anexo 1 deste Termo e 
devido às características peculiares do serviço, o questionário de avaliação de risco não será aplicado, 
não motivando o descumprimento das obrigações pertinentes a esse objeto.  
 
8.15. Da Inclusão e Substituição:  
 

8.15.1. Havendo a necessidade de inclusão ou substituição de veículo(s), durante o período da 
vigência da apólice, a CONTRATADA deverá fornecer, previamente, orçamento que contemple o 
valor do prêmio total referente a cada veículo a ser incluso, considerando para isso, a 
proporcionalidade dos valores ofertados no certame que objetivou esta contratação.  

8.15.2. Em caso de veículos a serem substituídos, cujo valor do prêmio for menor que o prêmio 
anteriormente contratado, a seguradora deverá realizar a devolução da diferença do prêmio, calculada 
proporcionalmente ao período a decorrer.  

8.15.3. Caberá a fiscalização, em qualquer dos itens, comparar o orçamento apresentado previamente 
com, pelo menos, dois outros orçamentos, a fim de confirmar a inclusão. O mesmo procedimento 
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será adotado para efeito de substituição de veículos, ficando a CONTRATADA obrigada a aceitar a 
menor proposta apresentada, caso o seu orçamento não seja o de menor valor.  
 

8.16. Da Exclusão:  

8.16.1. Havendo a necessidade, durante o período de vigência da apólice, de exclusão de veículo(s), a 
CONTRATADA deverá calcular pela aritmética simples, o valor total a ser devolvido à 
Administração Pública, mediante a fórmula:  
X ÷ 12 = Y e Y x Z = VT onde:  
X = Valor anual do prêmio por veículo;  
12 = Número de meses;  
Y = Valor mensal do prêmio por veículo;  
Z = Número de meses restantes para o término da apólice;  
VT = Valor total a ser devolvido à Administração Pública. 
 
8.16.2. O valor de Z, número de meses restantes para o término da apólice, será obtido considerando 
a data a partir da comunicação realizada pela Contratante à operadora do referido seguro. Esta 
comunicação poderá ser realizada por meio de correspondência eletrônica com confirmação de 
entrega e recebimento ou via carta com aviso de recebimento.  
8.16.2.1. Considera-se mês, para efeito deste cálculo, período superior a 15 (quinze) dias.  
 
09 - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  
09.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura.  

09.2. A vigência da Apólice do seguro terá duração de um ano, a partir de zero hora da data de 
emissão da respectiva Nota de Empenho até 24h do dia de seu vencimento.  

09.3. Serviço de Natureza Continuada: Conforme entendimentos da AGU (Parecer nº 
06/2015/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU) e do TCU (Acórdão nº 600/2015, Plenário), o contrato 
de seguro comporta solução que pode ser configurada como contínua, de modo que isso 
admitiria a contratação sucessiva com base no art. 757, do Código Civil.  

09.4. Com base nisso, acreditamos que a melhor hipótese para o prazo de vigência do contrato será 
de 12 meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, estando a prorrogação 
condicionada ao interesse da administração, à aceitabilidade por parte da contratada e a comprovação 
de “vantajosidade” econômica.  
 
10 - DO PAGAMENTO  
10.1. A CONTRATADA protocolizará junto à contratante Documento de cobrança e relatório que, 
após a devida atestação pela Secretaria da Câmara Municipal MT, ou quem esta delegar a atribuição 
de atestação e regular liquidação, será objeto de pagamento em até 30 (trinta) dias corridos do atesto 
definitivo da nota fiscal, mediante Ordem Bancária creditada em conta corrente indicada pela 
CONTRATADA.  

10.2. A CONTRATADA deverá indicar no corpo do Documento de Cobrança, o nome e número do 
banco, número da agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.  
 
10.3. Caso constatado alguma irregularidade no Documento de Cobrança, estas serão devolvidas ao 
fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-
se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação.  
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10.4. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades e obrigações 
contratuais, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento.  

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
11.1. Além das demais obrigações previstas neste Termo de Referência, Edital e seus anexos a 
Contratada deverá:  
11.1.1. Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação, 
devendo comunicar a CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas 
condições.  

11.1.2. Responder pelos danos causados diretamente a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo no fornecimento do serviço.  

11.1.3. Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da 
CONTRATANTE.  

11.1.4. Prestar esclarecimentos que forem solicitados pela Câmara Municipal, cujas reclamações se 
obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência a esta Casa de Leis, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da Contrato;  
 
11.1.5. A contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições do edital, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do Contrato, devendo supressões acima desse limite ser resultantes de acordo entre as partes.  

11.1.6. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da Câmara Municipal, no tocante a execução dos 
serviços, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no Contrato, conforme especificações 
constantes neste Termo, Edital, e seus anexos.  

11.1.7. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência.  

11.1.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

11.1.9. Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº. 8.666/93 e alterações, na Lei nº. 
10.520/2002 e Decreto Estadual 840/2017.  

11.1.10. São expressamente vedadas à contratada:  
11.1.10.1. A veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização da 
Câmara Municipal;  

11.1.10.2. A subcontratação para a execução do objeto deste contrato;  
 
12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
12.1. São obrigações da Câmara Municipal de Colniza MT:  
12.1.1. Gerenciar, fiscalizar, prestar, por meio de seu representante, as informações necessárias, bem 
como atestar as Notas Fiscais oriundas das obrigações contraídas;  

12.1.2. Assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas neste Termo de Referência, no 
instrumento convocatório e seus anexos;  

12.1.3. Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus serviços 
dentro das normas deste Termo;  
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12.1.4. Disponibilizar local adequado para a realização das entregas.  
 
12.1.5. Designar, servidor Fiscal do contrato, ao qual caberá a responsabilidade de acompanhar, 
fiscalizar e avaliar a execução do contrato, conforme legislação vigente.  

12.1.6. Comunicar à empresa sobre possíveis irregularidades observadas na execução dos serviços, 
para imediata correção, solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos produtos em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;  

12.1.7. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, 
inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da CONTRATADA em 
suas dependências, desde que respeitadas às normas de segurança.  
 
13. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO  
13.1. Para o acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato será designado servidor, 
conforme ato da Mesa Diretora, nos termos do art. 67, Lei nº 8.666, de 1993, que se responsabilizará 
pelo registro de todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinará o que for necessário 
à regularização de falhas ou defeitos observados;  
13.1.1. A fiscalização de que trata o item anterior não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Assembleia Legislativa do 
Estado de Mato Grosso ou de seus agentes, em conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993;  
13.2. Não será definitivamente recebido e, consequentemente, será colocado à disposição do 
fornecedor, o objeto que não for compatível com as características exigidas neste Termo de 
Referência, ou ainda, que apresente qualquer tipo de avaria e/ou falha.  
 
14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
14.1. Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar no 
âmbito da Contratante e será descredenciada do Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato e da aplicação 
de multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, a CONTRATADA que:  
14.1.1. apresentar documentação falsa;  

14.1.2. fraudar a execução do contrato;  

14.1.3. comportar-se de modo inidôneo;  

14.1.4. cometer fraude fiscal; ou  

14.1.5. fizer declaração falsa.  
14.2. Para os fins do item 15.1, reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 92, 
parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993.  

14.3. Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei nº 8.666, de 1993; e no art. 7º da 
Lei nº 10.520, de 17/07/2002, nos casos de retardamento, de falha na execução do contrato ou de 
inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa, a CONTRATADA poderá ser apenada, com as 
seguintes penalidades:  
 

14.3.1. advertência;  
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14.3.2. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração da Câmara Municipal, por prazo não superior a dois anos;  

14.3.3. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada 
com base no inciso anterior; ou  

14.3.4. impedimento de licitar e contratar com a Câmara Municipal, ou nos sistemas de 
cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 10.520/2002, pelo 
prazo de até cinco anos.  
 
14.4. No caso de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório, a 
CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de até 10% (dez por cento) do valor inadimplido 
do contrato.  

14.5. O valor das multas poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA.  

14.6. Se os valores dos pagamentos não forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a 
recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial.  

14.7. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à 
CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.  

14.8. O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas no contrato, poderá 
ser rescindido unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados no art. 78, 
incisos I a XII e XVII, da Lei nº 8.666/93.  
 
15. DA GARANTIA CONTRATUAL  
15.1. Fica dispensada a prestação de garantia para execução do contrato, conforme faculta o artigo 56 
da Lei 8.666/93 e suas alterações.  
 
16. DA LEGISLAÇÃO  
 
16.1. Lei nº 8.666/1993 – Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas 
para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências;  

16.2. Lei nº. 10.520/2002 – Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos 
termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, 
para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências  

16.3. Decreto Federal nº 5405/2005 – Regulamenta o pregão, na forma eletrônica;  

16.4. Decreto Estadual n° 840/2017 alterado pelo Decreto 219/2019 – Regras para contratações no 
âmbito do Estado de Mato Grosso;  
 
16.1. Considerando que o Termo de Referência foi elaborado de forma conveniente e oportuna para 
atender a demanda da Câmara Municipal de Colniza do Estado de Mato Grosso, validamos este 
Termo.  
 
17.  FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
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17.1.  Fundamentação Legal 
17.1.1. O procedimento licitatório obedecerá integralmente a Lei n. º 10.520/02; o Decreto Lei nº 
200/67; a Lei Complementar 123/06, a Lei nº 8.666/93; e a legislação pertinente. 
 
 

 
Colniza - MT, 06 de maio de 2022. 

 
 
 
 

Vânia Orben 
Pregoeira Oficial 

 
 
 

Maria das Dores Silva  
Equipe de Apoio 

 
 
 

Geisiane Gonçalves dos Santos 
Equipe de Apoio 
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ANEXO II 
 

Proposta de Preços 
 
Licitação: Nº 00/2022. Modalidade: PREGÃO Presencial 
Tipo: MENOR PREÇO POR lote 
Consumidora: Câmara Municipal de Colniza 
Licitante: _________________________C.N.P.J________________________ 
Tel. Fax: (___)_______E-mail ______Tel. (__)________Celular: (__)_________ 
Endereço:_______________________________________ 

LOTE ÚNICO 

    ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD VR. UNITÁRIO VR. TOTAL 

01 Und    
02 Und    
03 Und    
     
     
     
     

Estando de acordo com os termos do ato 
convocatório e com a legislação nele 
indicada, propomos os valores acima com 
validade da proposta de ____ (_______) 
dias, com pagamento através do 
Banco:______, Agência Nº. ________ C/C 
Nº. ________, na cidade de __________. 
Colniza - MT, ___ de ______ 2022. 

Valor Total da Proposta: R$___________ 
(__________________). 
. Prazo de Entrega: _________________ 
. Nome por extenso do Representante 
Legal:____________________________ 
CPF/MF: __________________________ 
 
 

CARIMBO E ASSINATURA DO 
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
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ANEXO III 
 
 

MODELO DE CREDENCIAMENTO 
 
À 
CÂMARA MUNICIPAL DE COLNIZA - MT. 
REF. EDITAL PREGÃO PRESENCIAL Nº 00/2022. 
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 

 
 

A empresa __________________________, com sede à __________________________, na cidade 
de ________________________, inscrita no CNPJ sob nº __________________, por intermédio de 
seu representante legal Senhor (a) _______________________, Cargo, portador da Carteira de 
Identidade RG nº __________ e do CPF nº __________, CREDENCIA o (a) Senhor (a) _______, 
_______________ (cargo), portador (a) da Carteira de Identidade RG nº _____________________ e 
do CPF n º ______________________, para representá-la perante a CÂMARA MUNICIPAL DE 
COLNIZA/MT, na Licitação realizada sob a modalidade de Pregão Presencial nº 00/2022, podendo 
rubricar documentos e propostas, formular lances, negociar preços e praticar todos os atos inerentes 
ao certame, inclusive interpor e desistir de recursos em todas as fases do procedimento licitatório em 
questão. 

 
 
 

(Local) _____ de ___________ de 2022. 
 
 
 

______________________________________________ 
(Nome, Cargo e Assinatura do Declarante) 

 
OBS.: 
 
1) Este credenciamento deverá ser emitido em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbado com o número do CNPJ. 
2) Reconhecer firma da assinatura do representante Legal 
 
 

OBS: APRESENTAR ESTE DOCUMENTO 
FORA DOS ENVELOPES 
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ANEXO IV 
 

DECLARAÇÃO QUE NÃO SE ENCONTRA INIDONEA 

REF. EDITAL PREGÃO PRESENCIAL Nº 00/2022. 
TIPO: MENOR PREÇO POR lote 

 

(NOME DA EMPRESA)__________________________CNPJ nº______________ sediada 

(endereço completo)_____________, declara, sob as penas da lei, que não se encontra declarada 

inidônea para licitar ou contratar com órgãos da administração Pública Federal, Estadual, Municipal 

e do Distrito Federal.  

Local e Data 

 

(a):__________________________________________ 

Nome e Numero da Identidade do declarante 
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ANEXO V 

  
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 
À 
CÂMARA MUNICIPAL DE COLNIZA - MT. 
REF. EDITAL PREGÃO PRESENCIAL Nº 00/2022. 
TIPO: MENOR PREÇO POR lote 

 
  
A empresa ___________(nome da empresa), inscrita no CNPJ/MF Nº _______, sediada ______ 
(Endereço Completo), neste ato representada pelo Sr. (a) __________, portador da carteira de 
identidade RG nº _________ e do CPF nº _________, declara, sob as penas da Lei, que até a 
presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação e participação no presente processo 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
 

(Local) _____ de ___________ de 2022. 
 
 

______________________________________________ 
(Nome, Cargo e Assinatura do Declarante) 
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ANEXO VI 

 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADOS MENORES E SERVIDORES PUBLICOS 

 
À 
CÂMARA MUNICIPAL DE COLNIZA - MT. 
REF. EDITAL PREGÃO PRESENCIAL Nº 00/2022. 
TIPO: MENOR PREÇO POR lote 

 
A empresa ___________(nome da empresa), inscrita no CNPJ/MF Nº _______, sediada ______ (Endereço 
Completo), neste ato representada pelo Sr. (a) __________, portador da carteira de identidade RG nº 
_________ e do CPF nº _________, Declara expressamente que não possui, em seu Quadro de Pessoal, 
empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, 
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância 
à Lei Federal nº 9854, de 27.10.99, que altera a Lei nº 8666/93. Declaro também a inexistência em meu 
quadro de pessoal de servidores públicos exercendo funções de gerencia administração ou tomada de decisão.  

(Local) _____ de ___________ de 2022. 
 

 ______________________________________________ 
(Nome, Cargo e Assinatura do Declarante) 

 
OBS.: 
1) Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição. 
 
 
 
 
 

ANEXO VII 
DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE E SUBSTITUIÇÃO DE ITEM (NS) 

À 
CÂMARA MUNICIPAL DE COLNIZA - MT. 
REF. EDITAL PREGÃO PRESENCIAL Nº 00/2022. 
TIPO: MENOR PREÇO POR lote 
(NOME DA EMPRESA) ______________________________CNPJ nº____________ sediada (endereço 
completo) _______________________________ por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, 
para cumprimento do previsto no Art. 299 do Código Penal, declara expressamente que terá a disponibilidade, 
caso venha a vencer o certame, do(s) item (ns) licitado(s) para realizar a entrega nos prazos e/ou condições 
previstas. Declaramos também que nos responsabilizamos em substituir de imediato, depois do comunicado 
do Responsável, quaisquer itens entregues fora das especificações e inclusive se apresentem sem condições de 
consumo, por outro de melhor qualidade ou superior, sem quaisquer ônus para a Administração Municipal. 
Local e Data 

______________________________________ 

Assinatura do responsável pela empresa 
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ANEXO VIII 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
À 
CÂMARA MUNICIPAL DE COLNIZA - MT. 
REF. EDITAL PREGÃO PRESENCIAL Nº 00/2022. 
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 
 
A empresa ____________ (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob nº _______, por intermédio de 
seu contador Senhor (a) ______________, portador (a) da Carteira de Identidade nº ____________ 
e CPF n º ______________, DECLARA, para fins do disposto no item 3.1 do Edital do Pregão 
Presencial SRP nº 00/2022, sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da Lei, que esta 
empresa, na presente data é considerada: 
 
(  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e 147/2014; 
 
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II, art. 3º da Lei Complementar nº 
123/2006; 
 
DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º 
da Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006. 
  
 
 (Local) _____ de ___________ de 2022. 
  
 
 

__________________________________________________ 
(Assinatura do Contador da empresa com nº do CRC) 

 
 
 
 
OBS.: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição jurídica da 
empresa licitante. 
 
 

OBS: APRESENTAR ESTE DOCUMENTO 
FORA DOS ENVELOPES 
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ANEXO IX 
 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AO EDITAL 
 

À 
CÂMARA MUNICIPAL DE COLNIZA - MT. 
REF. EDITAL PREGÃO PRESENCIAL Nº 00/2022. 
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 

 
A empresa ___________(nome da empresa), inscrita no CNPJ/MF Nº _______, sediada ______ 
(Endereço Completo), neste ato representada pelo Sr. (a) __________, portador da carteira de 
identidade RG nº _________ e do CPF nº _________, Declara para todos os fins de direito, que 
conhece as especificações do Edital de Pregão Presencial  nº 00/2022 e que temos totais condições de 
atender e cumprir todas as exigências de fornecimento ali contidas, inclusive as demais formalidades 
relativas a documentação que deverá ser apresentada para fins habilitação. 
  

(Local) _____ de ___________ de 2022. 
 

______________________________________________ 
(Nome, Cargo e Assinatura do Declarante) 

  
 

OBS: APRESENTAR ESTE DOCUMENTO FORA DOS ENVELOPES 
 
 
 

ANEXO X 
(01) ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA 

 

(NOME DA EMPRESA PESSOA JURIDICA) ___________nº do CNPJ____________ sediada 

(endereço completo) ______________________ atesta para os devidos fins que a Empresa 

_______________ com sede na ________________, PRESTOU SERVIÇO, OU 

PRODUTO__________________, sendo cumpridor dos prazos e termos não havendo contra a 

mesma nenhum registro que a desabone. 

Local e Data 

______________________________________ 

Assinatura do responsável pela empresa 
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ANEXO XI 

 
MINUTA DE CONTRATO 

 
CONTRATO Nº 00/2022 

 
 

Aos ......dias do mês de ........... do ano de dois mil e vinte e dois, a Câmara Municipal de Colniza, 

Estado de Mato Grosso, pessoa jurídica de Direito Público Interno, inscrita no CNPJ sob o nº 

04.252.523/0001-86, com sede na Avenida do Contorno nº 153 em COLNIZA-MT, neste ato 

representado pelo Presidente o Sr. OSEIA PEREIRA GUEDES, portador do CPF nº 032.785.671-

88 e RG nº 22184775 SSP/MT, no uso da atribuição que lhe confere o cargo de presidente, neste ato 

denominado simplesmente CONTRATANTE, e por outro lado a Empresa .........................., 

inscrita no CNPJ sob o nº ..............., sediada no município de ......., à ..............., nº. ......., ................, 

representada neste ato pelo Senhor ..................................., inscrito no CPF nº ............, portador da 

Cédula de Identidade Civil RG nº. ..................., residente e domiciliado à ..........................., ......, 

Bairro............., ..........................., CEP: .........., doravante designada CONTRATADO, tendo em 

vista o que consta no Processo Administrativo de .....................de Licitação nº 000/2022 e em 

observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

I - SUPORTE LEGAL 

01.01 - Este contrato se fundamenta nas disposições consubstanciadas pela lei 8.666/93, com as 

demais alterações, bem como no Processo Licitatório ............................... nº 00/2022. 

 

II – DO OBJETO 

02.01 - Este Termo de Contrato tem como objeto 

a..............................................................................................................................................................

...................................................., para atender as demandas da Câmara Municipal de Colniza – MT. 

02.01.01 - O presente Termo de Contrato é formalizado com fundamento no art. 

...............................da Lei n° 8.666, de 1993, o qual autoriza a contratação de empresa de 

......................................, destinado ao atendimento das finalidades precípuas deste Poder Legislativo 
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cujas necessidades condicionem a sua escolha desde que o preço seja compatível com o valor de 

mercado, conforme cotações realizadas. 

 

III – DO PREÇO VALOR DO CONTRATO, DA VIGÊNCIA, DA PRORROGAÇÃO, DO 

REJUSTE E DA REVISÃO DE PREÇOS 

03.01 – O valor global do presente contrato é fixado em R$ ........................... 

(.......................................), sendo o valor unitário mensal de R$ ........................... (..................), o 

qual será pago conforme fornecimento e mediante a apresentação de nota fiscal carimbada e 

assinada pelo responsável desta Câmara Municipal de Colniza - MT. 

03.02 - O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, com inicio a partir do dia de sua 

assinatura com vigência ate o dia ...... de ................. de 2022, podendo, por interesse da 

Administração, ser prorrogado por períodos sucessivos. 

03.03 - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

03.03.01 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei nº 8.666, 

de 1993. 

03.04 - Caso não tenha interesse na prorrogação, a CONTRATADO deverá enviar comunicação 

escrita ao CONTRATANTE com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias da data do 

término da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis por descumprimento de 

dever contratual. 

03.05 - O reajuste, decorrente de solicitação da CONTRATADA, será formalizado por 

apostilamento, salvo se coincidente com termo aditivo para o fim de prorrogação de vigência ou 

alteração contratual. 

03.06 - Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço médio de 

mercado para a presente aquisição, a CONTRATADA aceita negociar a adoção de preço 

compatível ao de mercado local. 

03.07 – Os preços praticados se manterão inalterados pelo período de vigência do presente contrato, 

sendo admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico – financeira inicial deste 

instrumento, a partir de determinação estatal, cabendo – lhe no máximo o repasse do percentual 

determinado. 

03.08 – A contratada quando for o caso, deverá formular a administração requerimento para a 

revisão dos preços contratados, comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou previsível, porém 
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com conseqüências incalculáveis, que tenha onerado excessivamente as obrigações contraídas por 

ela. 

03.09 – O preço contratado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 

praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços e bens contratados, cabendo a 

CONTRATANTE negociar junto aos fornecedores. 

03.10 – A cada pedido de revisão de preço deverá a contratada comprovar e justificar alterações à 

época da elaboração da proposta, demonstrando a nova composição do preço. 

03.11 – Caso o preço praticado seja superior à média dos preços de mercado, a Câmara solicitará a 

contratada mediante correspondência, redução do preço contratado, de forma a adéqua – lo ao 

praticado no mercado. 

03.12 – Não serão reconhecidos e nem analisados pedidos de reequilíbrio econômico – financeiro 

não fundamentado e desacompanhados de documentos que comprovem as alegações fatos aludidos 

no pedido. 

03.13 – Pedido de reequilíbrio econômico – financeiro é procedimento excepcional, não se 

admitindo o seu manejo para corrigir distorções da equação econômica – financeira do contrato que 

sejam decorrentes de preços inexeqüíveis (mergulho) propostos durante a licitação, solicitações 

dessa natureza serão apenas analisadas, porém indeferidas pela Administração. 

03.14 – Para todos os efeitos, contar – se a o prazo para concessão de reajuste e/ou reequilíbrio 

econômico – financeiro, a partir do dia em que a contratada manifestar – se perante a 

Administração. Sob nenhum pretexto haverá reajuste e/ou reequilíbrio econômico – financeiro 

retroativo. Não haverá reajuste/reequilíbrio econômico – financeiro automático, devendo, por 

conseguinte haver o requerimento da empresa. 

03.15 – É vedado à contratada interromper o fornecimento enquanto aguarda o tramite do processo 

de revisão de preços, estando neste caso, sujeita as sanções previstas neste contrato.    

 

IV – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

04.01 - O pagamento será efetuado, de acordo com o processo, em moeda corrente, mediante 

transferência bancária, de acordo com o fornecimento no prazo máximo de até 30 (trinta) dias 

corridos, contados do atesto dos recibos e ou notas dos serviços e dos produtos, que deverão ser 

apresentados contendo o tipo de serviço/produto entregue, conforme vínculo e fonte de recursos; 
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04.02 - As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas ao CONTRATADO o e seu 

pagamento ocorrerá em até 15 (quinze) dias corridos após a data de sua reapresentação na Câmara 

Municipal de Colniza/MT; 

04.03 - Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento das 

condições de habilitação e qualificação exigidas. 

04.045 - É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não 

estiver de acordo com as especificações deste instrumento, do Edital e/ou da Ata. 

04.05 - O CONTRATANTE efetuará as retenções tributárias estabelecidas em Lei. 

04.06 - Será realizado empenho prévio e ulterior pagamento, de acordo com as regras legais para os 

procedimentos administrativos. 

04.07 - As despesas decorrentes deste Processo correrão por conta de dotações orçamentárias 

próprias da administração direta Câmara Municipal de Colniza/MT, conforme previsão 

orçamentária; 

 

V – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

05.01 – As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentária: 

Código Elemento de Despesa 

01.031.001.2001 3.3.90.39.000000 

 

VI - DO PRAZO DE ENTREGA 

06.01 - O presente CONTRATO entra em vigor a partir da data de sua assinatura e o término de 

sua vigência se dará na data de .................... 

06.02 - Os prazos de execução e vigência do CONTRATO terá validade até ............, podendo ser 

renovado por igual período de meses na forma permita em Lei de acordo com interesse das partes 

pelo prazo previsto para serviços continuados. 

 

VII – DAS OBRIGAÇÕES 

07.01 – O CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO o valor pactuado a partir da data da 

entrega e uso do serviço/produto. 

07.02 – O CONTRATANTE promoverá sobre os pagamentos efetuados ao CONTRATADO, 

todos os descontos das importâncias correspondentes aos eventuais danos causados pelo 

CONTRATADO, oriundos de dolo, culpa, imprudência, imperícia ou negligencia. 
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07.03 - O CONTRATADO fica obrigado a: 

07.03.01 - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a entrega dos serviços e produtos de que 

trata este contrato; 

07.03.02 - Assumir inteira responsabilidade pelo fornecimento do serviço/produto, que deverão ser 

realizados com a observância de todas as normas técnicas e normativos legais aplicáveis; 

07.03.03 - Fornecer e utilizar toda a competente e indispensável mão-de-obra especializada, 

atendidas todas as exigências legais pertinentes, tais como trabalhistas, sociais, tributárias, 

previdenciárias, fundiárias, normas técnicas e demais, por mais especiais que sejam e mesmo que 

aqui não mencionadas; 

07.03.04 - Exigir e somente fornecer o serviço/produto mediante a apresentação de documento com 

carimbo e assinatura de servidor competente da Câmara Municipal de Colniza/MT autorizando 

entregar o serviço/produto solicitado; 

07.03.05 - Notificar à Câmara Municipal de Colniza/MT, com antecedência mínima de 30 (trinta) 

dias, caso não tenha interesse no contrato, sob pena de incidência de sanções administrativas 

previstas neste instrumento, independente das sanções civis na forma da Lei. 

07.03.06 - O CONTRATADO será remunerado exclusivamente através dos valores unitários contidos 

na neste contrato, sendo vedada a cobrança de qualquer sobretaxa; a retenção e/ou exigência de 

apresentação de quaisquer documentos adicionais; aposição de assinatura em documento em branco ou 

de garantia de qualquer espécie; cobrança de depósito e/ou caução de qualquer natureza, além de 

solicitação de fornecimento de quaisquer insumos necessários à realização dos serviços cartorários. 

07.03.07 – O CONTRATADO tem a obrigação de manter durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

07.04 - O CONTRATANTE obriga-se a: 

07.04.1. O CONTRATANTE obriga-se a fornecer ao CONTRATADO as condições necessárias para 

a execução do objeto do contrato, especialmente: 

07.04.2. Exercer a fiscalização da entrega do serviço/produto por servidores especialmente 

designados, na forma prevista na Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

07.04.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 

CONTRATADO, bem como colaborar com o mesmo quando da necessidade, para a perfeita 

execução dos serviços ora contratados. 
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VIII – DA FISCALIZAÇÃO 

08.01 - Fica designado para exercer a função de fiscal do presente contrato o Senhor 

............................., ............................., ao qual competirão fiscalizar, receber e dirimir as dúvidas 

que surjam no custo da execução do objeto do presente contrato. (Art. 67 da Lei nº 8.666/93). 

08.02 - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, resultante de 

imperfeições, técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta não implica co-responsabilidade do CONTRATANTE, ou de seus 

agentes e prepostos (art. 70 da Lei nº 8.666/93). 

08.03 - O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome das pessoas eventualmente envolvidas, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

08.04 - A CONTRATADA poderá indicar um representante para representá-lo na execução do 

contrato. 

 

IX – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

09.01 – A rescisão contratual poderá ser: 

I - Amigável – por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Câmara Municipal de 

Colniza - MT, não cabendo qualquer direito indenizatório à Rescisão Amigável. 

II - Administrativa – por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos 

incisos I a XVII do art. 78 da Lei 8.666/93. 

III - Judicial – nos termos da legislação processual.  

09.02 - O CONTRATADO reconhece os direitos da administração em caso de rescisão 

administrativa prevista no artigo 77 da Lei nº 8.666/93. 

09.03 - O presente contrato obedecerá a Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, aplicando-se as 

sanções nela prevista por qualquer descumprimento com as obrigações assumidas em decorrência 

do presente contrato. 

09.04 - O CONTRATANTE poderá rescindir este Termo de Contrato, sem qualquer ônus, em caso 

de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou obrigação imposta ao 

CONTRATADO, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 
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09.05 - A rescisão por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais acarretará a execução 

dos valores das multas e indenizações devidas ao CONTRATADO, bem como a retenção dos 

créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados, além das penalidades previstas 

neste instrumento.  

09.06 - Também constitui motivo para a rescisão do contrato a ocorrência das hipóteses enumeradas 

no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com exceção das previstas nos incisos VI, IX e X, que sejam 

aplicáveis a esta relação de aquisição. 

09.07 - O procedimento formal de rescisão terá início mediante notificação escrita, entregue 

diretamente ao CONTRATADO ou por via postal, com aviso de recebimento. 

09.08 - Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e fundamentada da autoridade 

competente.  

09.09 - O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso: 

09.09.01 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; Relação dos 

pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

09.09.02 - Indenizações e multas. 

 

X – DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, a CONTRATADA 

que: 

10.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

10.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

10.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

10.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou 

10.1.5. cometer fraude fiscal. 

10.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

i. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 

consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para 

o serviço contratado; 

ii. Multa de:  
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(1)  0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor 

adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. 

Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá 

ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da 

obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  

(2)  0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso 

de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de 

inexecução parcial da obrigação assumida; 

(3)  0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em 

caso de inexecução total da obrigação assumida; 

(4)  0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante 

das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação 

da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por 

cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a 

promover a rescisão do contrato; 

6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 

entre si. 

iii. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos; 

iv. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 

ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;  

10.3.  As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, e “iv” poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

10.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 

tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 
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1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, 

lesão corporal ou conseqüências letais, por ocorrência; 
05 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso 

fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de 
atendimento; 

04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços 

contratados, por empregado e por dia; 
03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por 

serviço e por dia; 
02 

5 
Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o 

expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por 
empregado e por dia; 

03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 

pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia; 
01 

7 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do 02 
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órgão fiscalizador, por ocorrência; 

8 
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou 
não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 

01 

9 
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não 

previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente 
notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos 

previstos no edital/contrato; 
01 

11 
Providenciar treinamento para seus funcionários conforme 

previsto na relação de obrigações da CONTRATADA 
01 

 

10.5. Também fica sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a 

Contratada que: 

10.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

10.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

10.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados.  

10.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

10.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor da Câmara Municipal, ou deduzidos da garantia, ou ainda, 

quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

10.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 

do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 

artigo 419 do Código Civil. 
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10.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

10.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

10.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

10.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 

participação de agente público. 

10.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

XI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.01 - O CONTRATADO declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de 

inspeção, verificação e controle a serem adotados pela CONTRATANTE. 

11.02 - A existência e atuação da fiscalização da CONTRATANTE, em nada restringem a 

responsabilidade única, integral e exclusiva do CONTRATADO, no que concerne à entrega dos 

serviços/produtos e as suas conseqüências e implicações. 

11.03 - Verificada pela fiscalização do CONTRATANTE, a não entrega dos serviços/produtos ou 

o retardamento indevido, poderá o mesmo assumir o objeto do CONTRATO na situação em que se 

encontrar, constituindo os valores não pagos como créditos passíveis de cobrança por parte do 

CONTRATANTE perante o CONTRATADO, servindo o presente CONTRATO como Título 

Executivo, na forma do disposto do Código de Processo Civil. 

11.04 - Igualmente, se verificada na execução do objeto ora contratado, a superveniência de 

insolvência, concordata ou falência do CONTRATADO, serão considerados os valores não pagos 
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como créditos privilegiados do CONTRATANTE, podendo o mesmo prosseguir no final da 

execução do CONTRATO. 

11.05 - O CONTRATANTE reserva, ainda, o direito de paralisar ou suspender a qualquer tempo 

os serviços contratados, mediante o pagamento único e exclusivo daqueles já executados. 

 

XII – DO FORO 

12.01 - Para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste contrato fica eleito o foro da Comarca a de 

Colniza/MT. 

12.02 - E por estarem justos e contratados as partes firmam o presente Instrumento em 03 (três) vias 

de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também o assinam, destinando 02 

(duas) vias para o CONTRATANTE e 01 (uma) via para ao CONTRATADO. 

 
Colniza MT, ......... de ................. de 2022. 

 
 

_________________________________ 
OSEIA PEREIRA GUEDES 

Presidente da Câmara Municipal 
Contratante 

 
 

________________________________ 
....................... 
Contratada 

 
 
 
Testemunhas:  
 
____________________________ 
Nome:         
CPF: 
 
 
____________________________ 
Nome: 
CPF:        

 

 


